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Introdução
A Comunicação da Comissão a que o presente documento de trabalho se refere trata do 
"comércio, crescimento e desenvolvimento", mas é menos clara quanto ao objetivo que 
persegue1. A comunicação indica que o seu objetivo é propor formas concretas para reforçar 
as sinergias entre as políticas de comércio e de desenvolvimento. A comunicação descreve a 
abertura ao comércio como um elemento-chave para o desenvolvimento, mas também refere a 
necessidade de preencher outros critérios. Em contrapartida, não se debruça sobre o valor de 
diferentes tipos de comércio para o desenvolvimento, nem sobre a forma como este valor 
pode ser maximizado. Do mesmo modo, só de passagem se alude ao facto de a abertura do 
comércio também poder ter uma série de efeitos negativos para os países em 
desenvolvimento. É, portanto, absolutamente necessário que a Comissão do Desenvolvimento 
aborde estas questões no seu relatório.

A política comercial como meio de atingir os objetivos de desenvolvimento
O setor comercial é um dos mais importantes domínios de ação para a política de coerência da 
UE para o desenvolvimento global (PCD). Usados corretamente, os instrumentos de política 
comercial têm um impacto maior no desenvolvimento dos países pobres do que muitas das 
medidas de ajuda ao desenvolvimento. A política comercial da UE para com os países em 
desenvolvimento deve ter como objetivo principal servir e fortalecer os resultados da nossa 
política de desenvolvimento. Almejar o desenvolvimento em todo o mundo, mesmo por 
outros meios que não a ajuda, é preservar os valores fundamentais da UE e respeitar as 
obrigações decorrentes do Tratado. Além disso, o desenvolvimento desempenha um papel 
fundamental na manutenção da paz, segurança e estabilidade no mundo, aspetos que têm o 
maior interesse para a UE.

Um desenvolvimento económico sem direitos humanos e liberdades de pouco vale; todos 
sabemos que a democracia e os direitos humanos são um requisito essencial para o 
desenvolvimento social sustentável e duradouro de um país. Por isso, a política comercial da 
UE também deve incluir metas claras em matéria de direitos humanos e métodos para as 
concretizar no âmbito dos instrumentos de negociação.

Em muitos países, os acordos relativos à abertura do comércio ao mundo exterior devem ser 
completados com reformas comerciais no plano interno, para que os efeitos positivos do livre 
comércio beneficiem verdadeiramente toda a população. Nestes casos, as medidas de ajuda à 
boa governação e importantes reformas sociopolíticas podem ser uma condição prévia 
indispensável para que a política comercial tenha o máximo impacto. A política de ajuda ao 
desenvolvimento e a política comercial devem ser encaradas como interdependentes e 
indissociáveis.

Para ser mais eficaz na resposta às necessidades de desenvolvimento, a política comercial da 
UE deve orientar-se mais para a manutenção e criação de postos de trabalho, ter repercussões 
positivas tanto na economia local como regional e nacional, promover a diversificação das 
economias dos países em desenvolvimento e encorajar o progresso no sentido de uma 

                                               
1 Comércio, crescimento e desenvolvimento - Adaptar a política de comércio e investimento aos países mais 
necessitados.
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produção mais avançada e proveitosa. A aplicação de direitos aduaneiros mais elevados aos 
produtos transformados do que às matérias-primas pode contribuir para que os países em 
desenvolvimento não se consigam libertar do papel de simples exportadores de matérias-
primas.

Efeitos da política comercial da UE nos países em desenvolvimento
As relações comerciais entre a UE e os países em desenvolvimento devem assentar numa 
visão equitativa do ser humano. Os países em desenvolvimento devem ser recebidos e 
tratados com o mesmo respeito que qualquer outro parceiro presente à mesa de negociação.

Tanto os políticos como os líderes de opinião parecem, por demais, dar a entender que os 
representantes dos países em desenvolvimento não têm nem conhecimentos nem a capacidade 
de avaliar por si mesmos os acordos comerciais que pretendem, ou não, celebrar com outros 
intervenientes no mundo. Declarações no sentido de que a UE deve pressionar ou mesmo 
forçar os países em desenvolvimento a assinar acordos comerciais que realmente não desejam, 
mostram grande (mas, infelizmente, não incomum) ignorância e uma lamentável visão dos 
países em desenvolvimento, como se fossem inferiores e menos capazes de seguir uma linha 
de negociação e tomar as suas próprias decisões. 

Ora, importa frisar a responsabilidade dos países ricos e da UE na economia global. É nosso 
dever moral ajudar os que estão em pior situação e minorar o sofrimento no mundo. Tal pode 
ser feito concretamente, através da formulação de acordos comerciais que permitam aos 
países em desenvolvimento participar de facto na economia internacional e obter alguns dos 
benefícios da globalização. 

Também há que ressaltar que, em princípio, não pode haver espaço para o protecionismo por 
parte da UE ou de cada um dos Estados-Membros da UE. Para que os acordos de comércio 
internacionais que celebramos com os países em desenvolvimento possam produzir pleno 
efeito no crescimento económico destes, é razoável que também façamos alguns sacrifícios -
tal como fazemos nos acordos comerciais que concluímos com outros parceiros em todo o 
mundo. 

Desenvolvimento do setor privado, reforço das capacidades comerciais, ajuda ao 
comércio, boa governação, combate à corrupção e uso eficiente dos recursos orçamentais
Diz-se que a China e os telemóveis são o motor do desenvolvimento em África. A China 
investe; a telefonia móvel faz com que o comércio funcione. Mas para que os investimentos 
produzam efeitos e as tecnologias da informação sejam possíveis são precisos conhecimentos. 
O auxílio à educação e à capacitação comercial é necessário para os países pobres possam 
tirar o melhor proveito possível dos benefícios do livre comércio. 

Desde que foi lançado em 2005, o conceito de ajuda ao comércio ("Aid for Trade") tem sido 
um êxito. A OMC calcula que, por cada dólar investido na capacidade comercial de um país 
no âmbito da ajuda ao desenvolvimento, as suas exportações aumentam, em média, 42 
dólares. A capacidade comercial depende tanto do "hardware" (infraestruturas) como do 
"software" (conhecimentos); por esse motivo, devemos concentrar a nossa ajuda no 
fortalecimento destes dois elementos em muitos países, especialmente no quadro da 
cooperação com os países menos desenvolvidos (PMD). 
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A boa governação é, obviamente, determinante para a capacidade comercial de um país. Um 
dos fatores que dificultam o desenvolvimento da sociedade a todos os níveis é a corrupção 
generalizada em muitos países em desenvolvimento. A União Europeia pode, e deve, através 
de sua política comercial, contribuir para a introdução da boa governação, não tolerando 
regimes corruptos e exigindo a transparência e procedimentos corretos antes de iniciar 
qualquer cooperação. Temos grandes possibilidades de influir neste domínio.

As verdadeiras mudanças num país têm de vir de dentro e devem ser consolidadas a partir da 
base, tanto em termos de desenvolvimento social como de desenvolvimento económico. A 
necessidade faz o engenho e, como se sabe, nos países em desenvolvimento existem muitos 
empresários com ideias de negócios que seriam proveitosas, não só para os próprios, como 
para o meio que os rodeia: o que lhes falta é a oportunidade de as pôr em prática. A 
assistência específica orientada para o fomento e a promoção das pequenas e médias empresas 
nos países em desenvolvimento é um fator importante.

Atividades das empresas europeias e internacionais nos países em desenvolvimento e sua 
responsabilidade social1

Os políticos podem dar um importante contributo celebrando acordos internacionais de 
comércio, mas uma parte importante da responsabilidade recai nas empresas. Com frequência, 
as empresas multinacionais têm uma grande influência no desenvolvimento social dos países 
em desenvolvimento, sobretudo ao nível a que operam, ou seja, no plano local. As empresas 
são responsáveis pelo rasto que deixam na comunidade local, seja ele positivo ou negativo. 

Há muitos exemplos de grandes empresas que cumprem as suas responsabilidades para com 
os seus empregados e o meio circundante. Naturalmente, a responsabilidade tem um custo! 
Todo o empresário capaz de planear a longo prazo deverá perceber que, a longo prazo, ele 
próprio pode beneficiar com o bem-estar dos seus empregados. Uma remuneração justa, 
condições de trabalho dignas e saudáveis, assim como, obviamente, a possibilidade de criar 
ou filiar-se num sindicato é o mínimo que as empresas europeias devem garantir aos seus 
trabalhadores nos países em desenvolvimento. Menos do que isto, não só é indigno como 
viola várias convenções internacionais. 

A iniciativa Global Compact das Nações Unidas dá 10 orientações que as empresas devem 
respeitar, tendo em vista, nomeadamente, a erradicação o trabalho infantil à escala mundial. 
Mas as grandes empresas podem, muitas vezes, assumir mais responsabilidades para com os 
seus funcionários do que respeitar meramente os requisitos mínimos. Há muitos exemplos 
positivos de multinacionais que levam a sua responsabilidade um pouco mais longe e 
propõem melhores condições em termos de gozo de férias, acesso à escola para os filhos dos 
empregados, etc. Há que reconhecer que estes bons exemplos são realmente importantes e 
estudar as oportunidades de conciliar os esforços das empresas com a ajuda formal nestas 
áreas.

                                               
1 Responsabilidade social das empresas (Corporate Social Responsibility - CSR)


